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Resumo

Esse artigo relata a experiência do Grupo de Trabalho para Educa-
ção Permanente do Controle Social (GTEPCS) que permitiu iden-
tificar desafios para atuação dos conselheiros, possibilitando a 
implementação da Política Municipal de Educação Permanente 
(EP) para o Controle Social no Município de São Paulo, objetivando 
nortear e fortalecer a participação enquanto ferramenta de gestão 
do SUS. Esse trabalho possibilitou a construção de um Documen-
to Norteador e a aprovação da resolução que institui as etapas de 
elaboração e execução dos Planos de EP, dando maior autonomia 
às regiões. A metodologia utilizada permitiu construir o Plano de 
EP baseado no Plano Municipal de Saúde, orientando a definição 
do perfil de competências do Conselheiro Gestor para construção 
do currículo e das estratégias pedagógicas elaboradas para cada 
território. Os resultados alcançados foram possíveis devido ao tra-
balho conjunto com participação de todos os segmentos de forma 
descentralizada. O processo experienciado representa um salto 
de qualidade quando se ampliam as ações de formação dos Con-
selheiros, buscando a construção e apropriação do conhecimento 
que é compartilhado com todos atores envolvidos, promovendo 
qualificação e transformação do processo de trabalho no cotidiano 
da prática dos conselheiros.

Palavras chave: Educação permanente; Controle social, 
Planejamento.

Abstract

This article reports the experience of the Working Group for Per-
manent Education of Social Control (GTEPCS, in portuguese ini-
tials) which permitted the identification of challenges to the advi-
sors’ performance, allowing the implementation of the Municipal 
Policy of Permanent Education (EP), giving better autonomy to the 
regions. The methodology used allowed the construction of the cur-
riculum and the pedagogic strategy for each territory. The results 
achieved were possible due to the collective work of all segments 
in a descentralized manner. The experienced process represents a 
quality development in enlarging the Advisors’ formation, seeking 
the construction a apropriation of the knowledge that is shared 
with all envolved actors, promoting the qualification and transfor-
mation of the advisors’ daily work process.

Key-words: Permanent education, Social control,  Planning.
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Introdução - de qual educação falamos?

Partimos da premissa que educação é um 

fenômeno que acompanha a existência dos indi-

víduos ao longo de toda vida, um processo amplo 

de desenvolvimento, socialização e subjetivação 

do ser humano. Com este olhar buscamos uma 

proposta pedagógica que se balize na perspectiva 

histórico-crítica de educação e que tenha o traba-

lho como princípio educativo, onde os trabalhado-

res possam problematizar sua prática com base 

nos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), 

apontando para uma aprendizagem significativa e 

crítica da realidade social em que está inserido7.

Para Saviani11, a teoria histórico-crítica, na 

qual se baseia a Educação Permanente, nos traz 

a possibilidade de uma aprendizagem que parte 

da realidade e do conhecimento dos educandos 

e que, ao problematizar a prática cotidiana, reú-

ne elementos para a sua promoção e inclusão 

social, produzindo coletivamente novos conheci-

mentos e transformando a sociedade.

Entendemos que a Educação Permanente 

em Saúde (EPS) é a lanterna que ilumina a práti-

ca, pois traz como premissa uma noção que nos 

é muito cara, do ser humano como alguém incom-

pleto e sempre em busca de novos aprendizados 

e horizontes. Nesse sentido, rompe com a visão 

predominante e que limita a educação aos ban-

cos escolares. 

Vale lembrar que na década de 1970, Orga-

nização das Nações Unidas para Educação, Ci-

ência e Cultura (UNESCO) apresentou a Educa-

ção Permanente como diretriz essencial a partir 

da qual os sistemas de ensino deveriam ser re-

pensados, adotando como princípio uma educa-

ção ao longo da vida, com o foco no “aprender 

a aprender”19 (p.36). Nesse sentido, a Educação 

Permanente, segundo o relatório Aprender a Ser, 

publicado pela Unesco em 1972, foi concebida 

“como um conjunto contínuo existencial cuja du-

ração se confunde com a vida mesma”8 (p.13).
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No Brasil, na década de 1960, a Educação 

Permanente começou a ser debatida, sobretudo, 

a partir da obra do educador Dumerval Triguei-

ro18, que a definia como um caminho a ser ex-

plorado para além dos muros escolares, ou se-

ja, reunindo condições para potencializar tanto a 

contribuição da escola na vida das pessoas, co-

mo na sociedade.

Ancoramos nossas premissas em uma edu-

cação que se baseia nos princípios de Paulo Frei-

re. O educador parte da concepção da proble-

matização como o motor da aprendizagem, bus-

cando romper com o que intitulou de “educação 

depositária ou bancária”, que na visão freiriana 

é um modelo de educação que parte do pressu-

posto de que o aluno nada sabe e o professor é 

detentor de todo o saber, criando-se, assim, uma 

relação vertical entre educador e educando. Ao 

contrário, Freire aposta em uma educação que 

intitulou como “libertadora”, onde a relação entre 

educador e educando se dá por meio de um pro-

cesso integrativo em que o conhecimento não é 

despejado para o educando, mas que se constrói 

socialmente, adotando a problematização como 

alavanca da aprendizagem9.

Educação Permanente para o controle social 

- Por que temos que qualificar nossa ação 

conselheira? 

As conquistas brasileiras, dos últimos 500 

anos, se deram à custa de muita luta. A come-

çar pelo próprio SUS. Este é fruto da luta de 

organizações populares, de técnicos e traba-

lhadores comprometidos com a saúde. Tal luta 

foi consolidada em duas leis federais, a Lei nº 

8.0802 e a Lei nº 8.1423, ambas de 1990. Es-

tas são o resultado da persistência e empenho 

desses movimentos sociais pela democratiza-

ção dos serviços de saúde e, como marco legal, 

deram origem aos conselhos e as conferências 

de saúde como espaços vitais para o exercício 

do controle social no SUS4.

Garantimos os espaços e canais de partici-

pação, porém, para efetivá-los na prática, temos 

que nos instrumentalizar de forma organizada pa-

ra que possamos intervir. Assim, para formular, 

fiscalizar e deliberar sobre as políticas de saúde 

é necessário conhecer nossos direitos e as ne-

cessidades de saúde do território em que esta-

mos inseridos. Desta forma, para melhor qualifi-

car a atuação do conselheiro de saúde é preciso 

lançar mão da Educação Permanente em Saúde, 

entendida enquanto conceito e prática em perma-

nente construção e que busca a atuação no terri-

tório, respeitando a realidade de cada localidade, 

suas características, bem como suas diferenças 

institucionais e socioculturais18. Entendendo este 

território como um espaço resultado de proces-

sos socioculturais e econômicos7.

 O papel do Conselho de Saúde está rela-

cionado à maneira como seus integrantes se arti-

culam com as bases sociais, como transformam 

os direitos e as necessidades de seus segmen-

tos em demandas e projetos de interesse público 

e como participam da deliberação da política de 

saúde a ser adotada em cada esfera de governo. 

Desta forma, o conselheiro deve fortalecer e con-

tribuir para a estruturação e articulação de ca-

nais permanentes de informações sobre os ins-

trumentos legais, leis, normas, decretos e outros 

documentos que visem fortalecer sua atuação6.

Enfim, a Educação Permanente para o con-

trole social contém os processos pedagógicos 

que contribuem para o desenvolvimento da ação 

do sujeito social em torno do cumprimento do di-

reito à saúde, instrumentalizando-o para interven-

ções construídas no cotidiano dos serviços e da 

comunidade, por meio de metodologias partici-

pativas, utilizadas em processos formais e infor-

mais que valorizam as vivências e experiências.
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A ação conselheira e o processo de trabalho 

são indissociáveis; a partir desse binômio que se 

constrói o perfil de competências e habilidades 

dos educadores e educandos considerando as 

dimensões conceituais, técnicas, éticas e políti-

cas necessárias à atuação do conselheiro. Nesse 

sentido, sua ação conselheira deve busca esta-

belecer relações entre o conhecimento novo e os 

preexistentes, assim como as expectativas, sen-

tidos e significados que se mobilizam no proces-

so de ensino aprendizagem1.

Esse processo contínuo de formação visa 

valorizar a criação de uma consciência crítica, 

por isso exige uma prática educativa participati-

va, dialógica e democrática, sempre ancorada em 

referenciais éticos voltados à garantia do direito 

à cidadania. Este é o caminho que possibilitará 

qualificar a prática no conselho, contribuindo pa-

ra a melhora da qualidade de vida das pessoas 

do território.

Caminhos percorridos na Educação Permanente 

para o controle social

Em 11 de agosto de 2006 foi aprovada a 

Resolução n° 363 do Ministério da Saúde, que 

cria a Política Nacional de Educação Permanente 

para o Controle Social (PNEPCS)5. Essa política 

reúne o conjunto de contribuições, estudos, refle-

xões, debates, divergências e convergências em 

torno da formação de conselheiros de saúde e 

amplia a sua importância, elevando-a enquanto 

Programa de Capacitação para uma Política Na-

cional Estratégica para o SUS5. Também orienta 

que os Conselhos de Saúde participem formula-

ção das políticas e seus planos de educação per-

manente, garantindo a maior participação e con-

trole social da sociedade em favor do SUS. 

No município de São Paulo, em 2003, o 

Centro de Formação dos trabalhadores da Saúde 

(CEFOR) e a Escola Técnica do SUS (ETSUS-SP), 

em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde, 

elaboraram um modelo de curso para capacita-

ção técnica, política e ética de seus conselheiros 

gestores, utilizando a metodologia da problemati-

zação preconizada pela ETSUS-SP. Essa propos-

ta englobava também a capacitação de docentes 

que atuariam nesses cursos. Para tanto, foi feita 

a elaboração de uma apostila de textos básicos 

e planejado um conjunto de atividades didáticas 

para desenvolvimento dos conteúdos a serem uti-

lizados em todas as regiões do município. 

De 2003 a 2013, foram realizadas 233 tur-

mas e capacitados 4.748 conselheiros de saúde. 

Durante esse período, os atores das diversas re-

giões de saúde envolvidos promoveram discus-

sões locais buscando adequar os conteúdos da 

formação a sua realidade. As avaliações realiza-

das com esses participantes apontaram que a 

formação trouxe uma importante contribuição na 

constituição dos Conselhos Gestores, no proces-

so eleitoral e na ampliação de conhecimentos 

sobre legislação referente ao SUS. Porém tam-

bém foram citadas dificuldades como não mu-

dança efetiva do cotidiano dos conselhos, a falta 

de conteúdos atualizados, a falta de preparo de 

alguns docentes e de participação de todos os 

segmentos no curso, principalmente, dos traba-

lhadores e gestores, além de não terem atendido 

todas as demandas da cidade.

Em 2009, a equipe do, então, CEFOR, em 

conjunto com representantes do Conselho Muni-

cipal de Saúde elaborou o Projeto de Educação 

Permanente para o Controle Social (PEPCON). 

Esse projeto continha três eixos básicos: capa-

citação, informação/comunicação; e pesquisa, 

procurando atender as principais diretrizes da Po-

lítica Nacional de Educação Permanente para o 

Controle Social de 2006. Durante este processo 

de elaboração do projeto foi levantado o perfil de-

talhado dos conselheiros gestores que passaram 

pelos cursos no período de 2003 a 2008, que 
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serviu de base para estabelecer os eixos do pro-

jeto, bem como para a revisão dos conteúdos do 

curso de conselheiro gestor realizado. Tal proces-

so possibilitou a aprovação da Resolução nº 5 

de 2009 pelo Conselho Municipal, publicada em 

201013, que estabelece diretrizes para a imple-

mentação do processo de Educação Permanen-

te para Conselheiros Gestores das Unidades de 

Saúde da Secretaria Municipal da Saúde da ci-

dade de São Paulo. Porém, devido às mudanças 

políticas e administrativas ocorridas na época, o 

projeto não foi implantado, embora os cursos te-

nham continuado a ocorrer nas regiões, confor-

me a realidade local.

Atualmente o Município de São Paulo tem 

mais de 6.000 conselheiros gestores de saúde, 

distribuídos em 25 Supervisões Técnicas de Saú-

de (STS) e participantes em todas as unidades de 

saúde do território municipal. O grande desafio é 

desenvolver um projeto de Educação Permanente 

que atenda a necessidade desse contingente de 

conselheiros que se renovam a cada dois anos, 

mantendo os princípios pedagógicos descritos 

nesse texto.

Em outubro de 2013, a Escola Municipal de 

Saúde (EMS) retomou a discussão da educação 

permanente desses conselheiros e constitui o 

Grupo de Trabalho da Educação Permanente para 

o Controle Social (GTEPCS), com participação do 

Conselho Municipal de Saúde, da Assessoria de 

Gestão Participativa e de representantes das Es-

colas Municipais Regionais, além de conselheiros 

do segmento gestor, trabalhadores e usuários. O 

grupo iniciou seu trabalho relatando as experiên-

cias locais, destacando os problemas e dificulda-

des para realização dos cursos e, principalmente, 

apontando a insuficiência das ações realizadas 

em dar conta das necessidades locais. 

Com esse olhar ampliado e ancorado nos 

princípios pedagógicos da Educação Permanente, 

passou-se a desenvolver um trabalho educativo 

centrado no processo de trabalho do Conselhei-

ro Gestor, tendo como propósito melhorar a ação 

conselheira em todas as dimensões, auxiliando 

na formação integral do indivíduo e na transfor-

mação de sua prática.  Para tanto, foi desenvol-

vido um processo educativo de ação, reflexão e 

transformação das práticas, compartilhado entre 

gestores, trabalhadores de saúde e usuários para 

a busca de soluções dos problemas locais – ex-

periência que representou um marco referencial 

no planejamento da Educação Permanente a ser 

utilizada, possibilitando maior autonomia regional 

e ampliação de seu raio de alcance a todas as re-

giões da cidade, por meio da formação de facilita-

dores de Educação Permanente para o Controle 

Social. Ao constituirmos este grupo de trabalho, 

assumimos o compromisso de engendrar esfor-

ços para a implantação efetiva de uma Educação 

Permanente para o Controle Social, acreditando 

que essa ferramenta tem poder de qualificar o 

processo de trabalho do Conselho Gestor. 

Vale lembrar que a Educação Permanente 

não é apenas um “cardápio de cursos” oferecido 

continuamente, mas uma proposta contra hege-

mônica que rompe com o modelo escolar e que 

busca a desalienação do processo de trabalho. 

Para atingir seus objetivos é necessário sempre 

estar enfrentando obstáculos e percorrendo no-

vos caminhos, por essa razão foram estabeleci-

das duas frentes de trabalho para: (1) trilhar um 

caminho que possibilitasse construir uma Política 

Municipal de Educação Permanente para o Con-

trole Social; (2) elaborar um currículo a ser per-

corrido pelo conselheiro gestor e que utilizasse 

estratégias pedagógicas preconizadas pela Edu-

cação Permanente.

A primeira frente culminou com a elabora-

ção do Documento Norteador para a Educação 

Permanente do Controle Social na Secretaria Mu-

nicipal de Saúde de São Paulo; a segunda culmi-

nou com a definição do quadro de competências 
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e habilidades do conselheiro gestor, orientando 

a construção do currículo e das estratégias pe-

dagógicas que deveriam ser elaboradas por sub-

grupos montados para cada eixo temático. O 

documento norteador, o perfil de competências 

e habilidades e os roteiros pedagógicos elabora-

dos foram aprovados pelo Conselho Municipal de 

Saúde na Resolução nº 3 de 201612.

Dessa forma, o grupo de trabalho, busca 

cumprir sua função de subsidiar as regiões na 

elaboração e execução do plano de Educação 

Permanente para o Controle Social, incluir esses 

planos no Plano Municipal de Educação Perma-

nente (PLAMEP) e pactuá-los nos contratos de 

gestão com as Organizações Sociais (OS) da área 

da Saúde. Com esse propósito, o grupo foi re-

conhecido e formalizado pelo Conselho Municipal 

de Saúde, através da Resolução nº 7, Conselho 

Municipal de Saúde de 201614, enquanto apoio à 

Comissão de Educação Permanente do Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo. A resolução 

estabelece que compete a esse grupo apoiar, 

orientar, propor e fiscalizar os Planos de Educa-

ção Permanente para o Controle Social em âmbi-

to municipal.

Sempre orientados pela metodologia da pro-

blematização e tendo por principio pedagógico o 

processo de trabalho e inspirados na concepção 

de currículo integrado, elaborou-se um material 

pedagógico para a formação dos facilitadores e 

para o apoio ao planejamento das ações educa-

tivas, utilizando o mapa conceitual construído a 

partir do perfil de competências e habilidades do 

conselheiro. Com essa ferramenta, foram esta-

belecidos os passos para o planejamento do tra-

balho, destacando metas prioritárias, habilidades 

do conselheiro e a importância da elaboração da 

ação educativa. Essas ações educativas par-

tem da compreensão de que todo processo re-

quer planejamento, desenho e execução a partir 

de uma análise estratégica, lembrando que uma 

teoria distanciada da realidade atrapalha o de-

senvolvimento do próprio conselheiro. Cada ati-

vidade educativa que se pretenda levar à prática 

deve, necessariamente, partir da revisão crítica 

das próprias práticas. Assim, promove-se autono-

mia e responsabilização dos grupos de trabalho 

em construir o diagnóstico e a busca de soluções 

compartilhadas, incluindo, a busca de novos co-

nhecimentos e competências. 

As regiões de Saúde do município de São 

Paulo têm realizado seus planos de Educação Per-

manente considerando as necessidades e priori-

dades locais e estimulando que o planejamento 

seja feito com a participação das unidades de 

saúde e das Supervisões Técnicas de Saúde. A 

princípio, utilizou-se como referencia o calendário 

de atividades dos conselhos de saúde, que in-

cluía a eleição, a formulação do regimento inter-

no, a preparação para conferencias de saúde e as 

demais atividades. Posteriormente, foi desenvol-

vida uma metodologia de planejamento baseada 

em metas estratégicas definidas por cada Super-

visão Técnica de Saúde e que constam no Plano 

Municipal de Saúde. Esse processo possibilitou 

desenhar um caminho mais efetivo e que subsi-

dia as ações dos conselheiros; também permitiu 

que se descentralizasse a formação de facilita-

dores de Educação Permanente com a aprovação 

de resolução no Conselho Municipal de Saúde, 

determinando que ações educativas para o Con-

trole Social devam ser desenvolvidas nas Coor-

denadorias Regionais de Saúde com participação 

do Conselho Municipal de Saúde, da Assessoria 

de Gestão Participativa, das Escolas Municipais 

de Saúde Regional e dos conselheiros dos três 

segmentos, atendendo, assim, as necessida-

des locais e promovendo o desenvolvimento de 

competências e habilidades que possibilitem aos 

Conselhos de Saúde cumprir sua missão. Nes-

ta perspectiva, ficou definido que cada Supervi-

são Técnica de Saúde deveria ter um corpo de 
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facilitadores que pudessem servir de referência 

para o planejamento e execução de ações educa-

tivas que correspondam à realidade do território. 

Isso gerou, no período de 2014 a 2017 os seguin-

tes resultados:

•	80% de planos de Educação Permanente 

desenvolvidos pelas Supervisões Tecnicas 

de Saúde e apresentados aos Núcleos de 

Educação Permanente para compor o Plano 

Municipal de Educação Permanente, pactu-

ado nos contratos de Gestão;

•	68% desses planos utilizaram metodologia 

de planejamento em sua confecção;

•	80% das regiões estão em processo de am-

pliar a formação de seus facilitadores;

•	aprovação, pelo Conselho Municipal de Saú-

de de São Paulo, de  resolução que garante 

a capacitação de facilitadores, incluindo a 

metodologia de elaboração e execução des-

ses planos;

•	publicação das cartilhas “O Que É e Como 

Funciona o Conselho Gestor?”16 e “Apoio Pa-

ra o Planejamento das Ações de Educação 

Permanente Para o Controle Social: Qualifi-

cando a Participação na Gestão das Políti-

cas Públicas de Saúde no Município de São 

Paulo”17 – esta última contendo planilha de 

sugestão do passo a passo para o planeja-

mento da Educação Permanente.

Desafios do percurso

Muitos obstáculos foram ultrapassados, o 

que, por vezes, torna o caminho tortuoso. Ain-

da não há efetivação da Política de Gestão Par-

ticipativa na Secretaria Municipal de Saúde e 

se mostra necessário investir no fortalecimen-

to das Escolas Municipais Regionais para que, 

de fato, haja com autonomia local. Além disso, 

ainda é preciso estimular o envolvimento de vá-

rios atores: assessorias de gestão participativa, 

técnicos das supervisões e coordenações de 

Saúde, usuários dos conselhos gestores e os 

representantes das ouvidorias.

O grande desafio dos facilitadores da Edu-

cação Permanente tem sido a promoção de espa-

ços de discussão para nortear e fortalecer a par-

ticipação enquanto ferramenta de gestão do SUS 

nas regiões. E, nesses espaços, ampliar a parti-

cipação na elaboração dos planos de Educação 

Permanente construído por cada Supervisão Téc-

nica de Saúde, considerando as particularidades 

de cada território, envolvendo os conselheiros 

gestores locais, a comunidade e suas lideranças, 

conforme as etapas determinadas na Resolução 

nº 11 de 201615 do Conselho Municipal de Saúde.

No enfrentamento cotidiano desses desa-

fios a vivência reafirmou que é possível contribuir 

para a efetivação da Política de Gestão Participa-

tiva da Secretaria Municipal de Saúde em todas 

as suas esferas, reconhecendo a Educação Per-

manente como ferramenta que contribui para a 

qualificação do Controle Social.

A experiência acumulada após quatro anos 

também permite afirmar que o trabalho coletivo 

envolvendo atores sociais dos três segmentos, 

usuários, trabalhadores e gestores, foi um gran-

de salto de qualidade para o fortalecimento do 

controle social nas regiões e, sobretudo, para a 

implementação da Política Municipal para o Con-

trole Social na cidade de São Paulo.

A elaboração dos planos de Educação Per-

manente construído por cada Supervisão Técnica 

de Saúde, considerando as particularidades de 

cada território, envolvendo os conselheiros ges-

tores, a comunidade e suas lideranças é um ca-

minho que potencializa os espaços de discussão, 

norteia e fortalece a participação enquanto ferra-

menta de gestão do SUS.

Muitos caminhos ainda têm que ser trilha-

dos, mas serão percorridos com a convicção de 

que a consolidação da democracia passa por 
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tomadas de decisões coletivas e pela participa-

ção social como forma de coibir as ingerências do 

Estado. É na dinâmica tensa da vida social que 

está a esperança e a possibilidade de defender, 

efetivar e aprofundar os preceitos democráticos 

e os direitos de cidadania.
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